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                                  PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI

                                  SECRETARIA DE GOVERNO E COORDENAÇÃO GERAL

DECRETO Nº.4988 DE 31 DE MAIO DE 2010.

 “Dispõe e regulamenta a concessão, alteração, paralisação e baixa de licença e respectivos Alvarás de Estabelecimento e Provisório, de Autorização Transitória, do Alvará de Publicidade e dá outras providências”.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições legais e consubstanciado no Código Tributário Municipal, Lei Complementar Municipal (LC) n° 121 de 23 de Dezembro de 2009; no Código de Posturas Municipal; na LC  n° 040 de 31 de janeiro de 2000;  na LC n° 046 de 16 de Maio de 2000; na Lei Complementar Municipal n° 106, de 09 de Dezembro de 2008; na Lei nº 1.684, de 22 de setembro de 2009, e, no que couber, no Código Municipal de Obras com alterações pela Lei nº 1722, de 06 de abril de 2010;
Considerando a necessidade de desburocratizar e tornar mais racionais, eficientes e céleres os atos de Concessão, Alteração, Paralisação e Baixa atividade e respectivos Alvará de Licença de Estabelecimento, Alvará Provisório, de Autorização Transitória e  de Alvará de Publicidade;

Considerando a necessidade de regulamentar dispositivos nos diplomas legais supramencionados, em prol da legalidade e fiel cumprimento das normas;

Considerando a implantação do REGIN – Portal do Registro Mercantil, pelo qual passarão a ser requeridas as formalizações empresariais; 

D E C R E T A :
CAPÍTULO I

DAS LICENÇAS E DOS ESTABELECIMENTOS
SEÇÃO I

Dos alvarás, da autorização transitória e dos documentos necessários
Art. 1° As definições dos documentos específicos, de que trata este Decreto, expedidos por órgãos federais, estaduais e municipais, em particular pela Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio,  Secretaria Municipal de Saúde,  Secretaria Municipal de Ambiente e Defesa Civil,  Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo e  Secretaria de Segurança e Transporte, dão-se na forma doravante regulamentada, sem prejuízo das normas específicas em vigor, especialmente das normas relativas ao Microempreendedor Individual (MEI) em seu  capítulo próprio e, das que assim venham  ser dispostas, desde que não revogatórias, entendendo-se por:

I – ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS E ATIVIDADES, documento definitivo expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda aos estabelecimentos ou atividades de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas, que venham instalar-se no âmbito desta municipalidade, nos caso em que sejam apresentadas todas as documentações requisitadas neste Decreto;
II – ALVARÁ PROVISÓRIO PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS E ATIVIDADES, documento expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda, de forma precária, válido por 30 (trinta) dias prorrogáveis, aos estabelecimentos ou atividades de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas,  cujo requerente não detenha todos os documentos definidos no presente diploma, desde que tal situação não impeça o início de suas atividades ou a alteração de dados da licença;
III – AUTORIZAÇÃO TRANSITÓRIA, documento expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda, de forma temporária, por contrato ou prazo determinado, observado o disposto no art. 10 deste Decreto, para aquelas atividades cujo cunho seja de:

a) funcionamento de qualquer estabelecimento por prazo determinado;

b) funcionamento de estande de venda ou promocional, em empreendimento imobiliário ou negocial;

c) realização de exposição, feira promocional, congresso negocial,  simpósio de cunho comercial e outros análogos;

d) instalação de unidade móvel, para prestação de serviço ou exercício de pequeno comércio, em área ou estabelecimento particular;

e) instalação de posto de atendimento bancário - eletrônico;

f) instalação para funcionamento de circos e parques de diversões;

g) exercício de eventos festivos, recreativos, desportivos, culturais e artísticos em logradouros públicos e áreas particulares ou  municipais;
h) prestação de serviços de montagem e de construção civil,  por empresas sediadas fora do município de São João de Meriti;

i)    funcionamento de qualquer empreendimento que, instalado ou não no território desta municipalidade, venha exercer qualquer atividade no mesmo por prazo determinado, ainda que em eventos festivos, públicos ou particulares, de curta duração.  

IV – ALVARÁ DE PUBLICIDADE, documento expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda, com prazos diversos e conforme os meios de publicidade, nos termos do Anexo Único do Código Tributário vigente, aos estabelecimentos de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas que, instalando-se no âmbito desta municipalidade, veiculem toda e qualquer publicidade dentro do território de Município de São João de Meriti, utilizando logradouros e áreas a qualquer título, ou que a exponha ao público mesmo que localizada em área privada, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 040 de 31 de janeiro de 2000;

V – PROTOCOLO DO PEDIDO DE CERTIFICADO DE INSPEÇÃO SANITÁRIA, documento expedido pela Secretaria Municipal de Saúde aos estabelecimentos de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas, que venham instalar-se no âmbito desta municipalidade, que fabriquem, produzam, beneficiem, manipulem, acondicionem, conservem, depositem, armazenem, transportem, distribuam ou vendam alimentos, medicamentos, cosméticos e perfumarias, bem como, os locais abertos ao público que, por sua natureza, guardem relação com a saúde;
VI – PROTOCOLO DE PEDIDO DE CERTIFICADO DO CORPO DE BOMBEIROS,  documento expedido pelo Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio de Janeiro,  aos estabelecimentos de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas que, instalando-se  no âmbito desta municipalidade, para as atividades previstas no art. 5º e incisos deste diploma, excetuando-se os casos de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –, na forma prevista em lei e nos termos da Lei nº 1684, de 22 de setembro de 2009, para os quais, especificamente, será exigido o próprio CERTIFICADO; 
VII – LICENÇA AMBIENTAL, documento expedido pela Secretaria Municipal de Ambiente e Defesa Civil, com prazos estabelecidos na lei específica, aos estabelecimentos de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas que, instalando-se no âmbito desta municipalidade, tenham implicação ou exerçam as atividades objeto definidas nos convênios celebrados pelos órgãos dos entes federativos e o Município de São João de Meriti, conforme listagem constante no Anexo Único deste Decreto;   

VIII – CERTIDÃO DE ZONEAMENTO,  documento expedido pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, de forma definitiva, aos estabelecimentos de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas, que venham instalar-se no âmbito desta municipalidade, para fins de certificação de inexistência de impeditivo para que a atividade pretendida seja estabelecida, face ao disposto nas normas de zoneamento urbano da Cidade; 
IX –  CERTIDÃO DE “NADA A OPOR”, documento expedido pela Secretaria Municipal de Segurança e Transporte, em caráter definitivo, aos estabelecimentos empresariais, quando se tratarem de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –, na forma prevista em lei e nos termos dos dispositivos da Lei nº 1684, de 22 de setembro de 2009;
X – CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÂO DA ANP, documento expedido pela Agência Nacional de Petróleo aos estabelecimentos empresariais que venham instalar-se  no âmbito desta municipalidade, em se tratando de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –, na forma prevista na Lei nº 1684 de 22 de Setembro de 2009;
XI - CERTIFICAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL,  documento expedido pelo Departamento de Polícia Federal aos estabelecimentos que venham instalar-se no âmbito desta municipalidade, em se tratando de estande de tiro, ou de empresas de vigilância ou segurança patrimonial ou de cursos de habilitação em segurança, vigilância e tiro e assemelhados, e ainda, aqueles estabelecimentos que se enquadrem nas determinações da Portaria nº 169, de 21 de fevereiro de 2003, do Ministério da Justiça.
XII – CERTIFICAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, documento que autoriza e regula o funcionamento de empresas e prestadores de serviços de telecomunicações e radiodifusão, assim compreendidos na legislação federal;
XIII – CERTIFICAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, documento que autoriza e regula o funcionamento de empresas do mercado de energia elétrica e aproveitamento hidroenergéticos,assim compreendidos na legislação federal;
XIV – NOTA FISCAL de CONSUMO de ENERGIA ELÉTRICA fornecida pela CONCESSÁRIA DESDE QUE CONTENHA O CÓDIGO DE ENDEREÇAMENTO POSTAL (CEP), para fins de atualização cadastral de logradouro e comprovação de utilização do imóvel; 

XV – FICHA CADASTRAL IMOBILIÁRIA,  documento expedido pela Divisão de Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Fazenda, destinado a verificar a compatibilidade dos dados cadastrais do imóvel apresentado para o exercício da atividade pretendida pelos estabelecimentos de pessoas físicas, de empresa individual e de pessoas jurídicas, que venham instalar-se no âmbito desta municipalidade.
XVI – LICENÇA PARA USO DE ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO E COMÉRCIO AMBULANTE, aquela licença especial, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda: 

a) aos AMBULANTES, assim compreendidos os comerciantes e prestadores de serviço, de forma precária, pessoal e intransferível, que utilizem banca móvel, estrutura desmontável, tabuleiro, cesto, carrinho e meios congêneres que, embora estacionem em local pré-determinado, possam facilmente se realocar desde que para locais previamente permitidos pela Prefeitura;

b) aos FEIRANTES, assim compreendidos os empreendedores que exercem atividades econômicas em feira livre permitida em via pública, em determinados dias da semana, a título precário, pessoal e intransferível, com observação dos dispositivos legais de posturas do Município;
c) aos licenciados para BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS, assim compreendidos os comerciantes localizados de jornais, revistas, livros e cartões telefônicos, de forma precária e pessoal, entretanto, podendo a licença ser transferível por morte do titular, nos termos da Lei de Posturas em vigor; 

d) aos licenciados para utilização de TRAILLERS, QUIOSQUES, BARRACAS E CONGÊNERES, assim compreendidos os vendedores ou prestadores localizados em pontos permitidos pela Prefeitura, de forma precária, pessoal e intransferível, com observação dos dispositivos legais de posturas do Município e que não se incluam nas circunstâncias temporárias de evento festivo a que se refere a Autorização Transitória.  

XVII – Requerimento de Inscrição no Cadastro  Municipal de Contribuintes (RICAM). 
Parágrafo único: Os modelos dos documentos citados nos incisos acima, de âmbito municipal, poderão ser desenvolvidos, na forma que dispuserem os regulamentos a serem editados pelos respectivos titulares das Secretarias envolvidas.
SEÇÃO II

Das definições de estabelecimentos
Art. 2° Considera-se estabelecimento todo e qualquer lugar que seja utilizado para fins empresariais, de prestação de serviço, de instituições associativas, recreativas, filantrópicas e sindicais, assim definido:

I - estabelecimento regular, qualquer local onde pessoas físicas, ou jurídicas exerçam suas atividades;
II - estabelecimento PONTO DE REFERÊNCIA, localizado em residências, onde não poderá haver exercício da profissão, ou colocação de publicidade ou estoques de mercadoria, veículos automotores inerentes ao negócio, máquinas e equipamentos; ou em escritórios com a finalidade de desempenhar atividades de natureza meramente administrativa, representante de estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços, cuja atividade, destes, seja desempenhada fora do município.
III – estabelecimento regular de pequena extensão, onde haverá o exercício da atividade em quiosque, stand ou balcão localizado em locais públicos ou privados, para cujo licenciamento caberá a imposição das taxas pertinentes conforme a atividade.   
§ 1º No caso previsto no inciso II, o requerente deverá apresentar uma declaração com reconhecimento de firma, na qual constará autorização para realização de diligências fiscais que se fizerem necessárias ao procedimento de licenciamento, bem como à vigilância posterior quanto ao cumprimento da legislação em vigor;
     § 2º Em se tratando de quiosques, stands ou balcões em locais públicos, deverão ser observados, além das implicações de licenciamento de que trata este Decreto, o que couber com relação às Taxas de Licença para Uso de Área de Domínio Público, conforme o código tributário vigente. 
    § 3° Para empreendimentos cujas atividades estejam elencadas de formas diversificadas em termo constitutivo ou em comprovante de inscrição no CNPJ, poderão ser deferidos alvarás aos respectivos estabelecimentos a serem localizados em salas comerciais, desde que com licença específica e exclusiva para a atividade ou conjunto de atividades limitadas, dentre aquelas constantes nos referidos termo e comprovante, e compatíveis com seu exercício natural em espaço físico de escritório ou sala comercial.

    § 4° Em se tratando dos casos previstos no § 3° deste artigo, deverá a Administração Tributária proceder ao lançamento de taxas de localização e de fiscalização como as referentes a escritório, cuja atividade ou conjunto de atividades preponderante, assim consideradas para fins de licenciamento, será a que for cabível no espaço físico de escritório.

   § 5° O descumprimento das características da licença a que se referem os parágrafos 3° e 4° deste artigo implicará infração administrativa, ensejando penalidades nos termos da legislação vigente.   
CAPÍTULO II

DAS OBRIGAÇÕES E DAS EXIGÊNCIAS
SEÇÃO I
Da obrigatoriedade de requerimento de licença
Art. 3º Ficam obrigados a requerer as licenças consubstanciadas nos documentos citados no inciso I, do art. 1º do presente diploma:

I –  toda e qualquer pessoa física, empresa individual e pessoa jurídica, que venha instalar-se no território desta municipalidade; 
II – os estabelecimentos que, embora no mesmo local, ainda que, com atividade idêntica, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

III – os estabelecimentos que, embora com atividades idênticas e pertencentes a mesma pessoa física ou jurídica, estejam situados em prédios distintos.

§ 1º Excluem-se da obrigação imposta neste artigo, os estabelecimentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como as respectivas autarquias, as sedes dos partidos políticos, as missões diplomáticas e os organismos internacionais reconhecidos pelo governo brasileiro.
§ 2º Os responsáveis por prédios utilizados exclusivamente como templos                                                                  religiosos de qualquer culto ficam obrigados a apresentar os documentos citados no artigo 7º ou a atender às exigências referidas no art. 6º, estas no que couber, todos do presente diploma, independentemente de isenção que venha a ser concedida, no que se refere à Taxa de Licença para Localização e à Taxa de Fiscalização.
SEÇÃO II
Das taxas para o licenciamento
Art. 4º  Nenhum dos documentos citados no art. 1º do presente diploma será expedido sem o pagamento das taxas devidas e definidas no Código Tributário Municipal e na Lei Complementar Municipal nº 106, de 09 de dezembro de 2008 (Ambiental), bem como no Código de Obras e alterações pela Lei Municipal nº 1722, de 06 de abril de 2010, devido à Certidão de Zoneamento, e outras legislações pertinentes, exceto os casos em que impliquem licenciamento do MEI, para os quais não haverá incidência de certos requisitos, em atenção à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações.
SEÇÃO III
Das exigências para o licenciamento
Art. 5º São obrigadas a requerer o Protocolo de pedido de 
Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros toda pessoa física, empresa individual ou pessoa jurídica  que venha  exercer, de forma permanente ou não, as seguintes atividades:

I –     estádios;

II –    auditórios;

III –   clubes Sociais, ginásios esportivos e academias de ginástica;

IV –   templos religiosos;
V –    casas de festas e salões diversos;

VI –   teatros;

VII –   cinemas;

VIII –  circos e parques de diversões;

IX –   reciclagem;
X – danceterias, discotecas,  casas de diversões e restaurantes com pista de dança;

XI –   casas de diversões eletrônicas, lan house;

XII – funcionamento e instalações de elevadores;

XIII – postos de serviços e revenda de combustíveis e lubrificantes;

XIV – comércio e distribuição de gás;

XV – indústria e comércio de produtos químicos;

XVI – carpintarias, marcenarias, serralherias, fábricas de móveis e fábricas de vassouras;

XVII – indústria e comércio de materiais de construção, tintas e vernizes;

XVIII - marmorarias;

XIX – metalúrgicas;

XX –  confecção de roupas;

XXI-  estúdios de gravação de som dublagem e de empresas cinematográficas;
XXII –  armazém geral e trapiche, inclusive depósitos fechados;

XXIII –   edifício garagem;

XXIV –  garagem de empresa de transporte coletivo e de cargas;

XXV –   estabelecimento de ensino;

XXVI –  bancos de leite, bancos de sangue e laboratórios de análise;

XXVII – oficinas mecânicas, de pinturas e de lanternagem;

XXVIII – lavanderias;
XXIX –   frigoríficos;
XXX –    supermercados;
XXXI –   padarias e confeitarias;

XXXII –  pizzarias;

XXXIII – atividades que tenham características de stand de tiros, mesmo aquelas denominadas Paint Ball;
XXXIV – bancos;

XXXV –  hóteis, motéis, pousadas e congêneres;

XXXVI –  agências de veículos automotores;

XXXVII – hospitais, clínicas, casas de saúde;

XXXVIII - shopping centers, magazines, lojas de departamentos e centros comerciais;

XXXIX - demais atividades que possuam exigências de legislação específica.

Art. 6º Para a concessão do ALVARÁ DE LICENÇA, deve-se efetuar o PEDIDO DE VIABILIDADE, a ser preenchido na página eletrônica da Prefeitura Municipal ou na página da Junta Comercial - REGIN, nos casos específicos, assim entendido como o conjunto de procedimentos por meio dos quais são cumpridas as exigências requisitadas pelos órgãos envolvidos no processo de abertura e licenciamento.

Parágrafo único. As instruções para preenchimento e conseguinte requerimento do Alvará são as dispostas nas páginas eletrônicas da Prefeitura e da Junta Comercial, nos casos específicos de atividades empresariais cuja competência de registro dos constitutivos seja a JUCERJA. 
Art. 7º Para a concessão do ALVARÁ DE LICENÇA, serão exigidos os seguintes documentos:

I – contrato social ou registro de empresa individual ou estatutos e ata da 1ª assembléia;

II - cópia do registro de identidade, de inscrição no CPF e comprovantes de residência dos sócios, representante legal ou requerente, se pessoa física;

III – cópia da procuração com firma reconhecida, se for o caso, e cópia da identidade do procurador;

IV – prova de direito de uso do local (título de propriedade ou contrato de locação ou comodato ou autorização para uso do espaço), com firma reconhecida;

V – prova de habilitação profissional de pessoa física ou jurídica, em caso de profissão regulamentada;
VI – comprovante de pagamento de contribuição sindical devida, nos termos do art. 608 da Consolidação das Leis do Trabalho, para os casos de estabelecimentos de empregadores, e de escritórios e congêneres dos agentes ou trabalhadores autônomos e profissionais liberais; 
VII – prova de inscrição no fisco federal;

VIII  – prova de inscrição no fisco estadual, em caso de circulação de mercadoria, ainda que para a prestação de serviço;

X – Protocolo de pedido de Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio de Janeiro, para as atividades previstas no art. 5º do presente diploma;

XI – Protocolo de pedido de Certificado de Inspeção Sanitária, da Secretaria Municipal de Saúde, para aquelas atividades previstas no inciso V do art. 1º deste Decreto;

XII – Declaração de Ponto de Referência, relativo a requerimento de estabelecimento definido no art. 2º deste Decreto;
XIII – Licença Ambiental, para as atividades definidas no Anexo I deste regulamento; 
XIV – Certidão de Zoneamento, com certificação de inexistência de impeditivo da atividade pretendida, face à localidade escolhida para o estabelecimento; 

XV -  “Nada a Opor” para os casos de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –, na forma prevista em lei;

XVI – certificação da “ANP” para os casos de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –,   na forma prevista em lei;
XVII – certificação do Departamento da Polícia Federal, em se tratando de estande de tiro, ou de empresas de vigilância ou segurança patrimonial, ou de cursos de habilitação em segurança, vigilância e tiro e assemelhados; 

XVIII – licença da ANATEL, quando for o caso;
XIX – licença da ANEEL, quando for o caso;

XX – Requerimento de Inscrição no Cadastro no Cadastro Municipal de Contribuintes (RICAM). 
XXI – cópia do “espelho” do carnê de IPTU do ano em curso (notificação do lançamento) e as respectivas comprovações de inexistência de débitos;
XXII – Comprovante de quitação das taxas municipais pertinentes, quais sejam: taxa de expediente; taxa de licença, dentre outras previstas no Anexo Único do Código Tributário do Município, de acordo com a atividade a ser legalizada.
Art. 8º Nos casos de impossibilidade de emissão do diploma citado no inciso I do art.1º deste Decreto, no que se refere a documentos que estejam em fase de elaboração, cuja ausência temporária comporte condições mínimas de provisoriedade de licença, será concedido o ALVARÁ PROVISÓRIO, desde que os autos do processo de licenciamento contenham os seguintes documentos: 

I – Requerimento de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (RICAM) completamente preenchido; 

II – contrato social ou registro de empresa individual ou estatutos e ata da 1ª assembléia, conforme o caso;

III – cópias do registro de identidade e da inscrição no CPF dos sócios ou do requerente, se pessoa física;
IV – prova de inscrição no fisco federal;

V – Protocolo de prova de inscrição no fisco estadual, em caso de circulação de mercadoria, ainda que para a prestação de serviço;

VI – Protocolo do pedido de Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros, para os casos previstos no art. 5º do presente diploma;

VII – Protocolo do pedido de Certificado de Inspeção Sanitária, da Secretaria Municipal de Saúde, para aquelas atividades previstas no inciso V do art. 1º deste Decreto;

VIII – Protocolo do pedido de Licença Ambiental, para os empreendimentos que tenham implicação ou exerçam as atividades objeto definidas no convênio celebrado pela Fundação Feema ou INEA e o Município de São João de Meriti, conforme listagem constante no Anexo Único deste Decreto; 
XIX – Certificado do Corpo de Bombeiros, Certidão de Zoneamento e Nada a Opor, quando se tratar de depósito, distribuição e comércio de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –,  na forma prevista na Lei nº 1684, de 22 de Setembro de 2009;
XX - Comprovante de quitação das taxas municipais pertinentes, quais sejam: taxa de expediente; taxa de licença, dentre outras previstas no Anexo Único do Código Tributário do Município, de acordo com a atividade a ser legalizada.
§ 1º No Alvará Provisório constará a relação de documentos pendentes para a obtenção do Alvará definitivo de licença para estabelecimento.
§ 2º O Alvará Provisório será emitido quando da carência de documentos exigidos e que estejam em fase de emissão, podendo ser renovada, se for o caso, desde que, para tanto, o interessado solicite a renovação formalmente, mediante requerimento e sendo recolhida a respectiva taxa de expediente.
§ 3º Por celeridade e controle, o pedido de renovação e o respectivo comprovante de pagamento da taxa de expediente serão juntados nos próprios autos do processo de licenciamento em que se pede o Alvará definitivo.

Art. 9º Para concessão de AUTORIZAÇÃO TRANSITÓRIA, inciso III, do art.1º do presente diploma, serão exigidos os seguintes documentos:
I – Requerimento de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (RICAM);
II – cópia do contrato social ou de registro de empresa individual ou estatutos e ata da 1ª Assembléia;

III – cópia do contrato de prestação de serviços e seus anexos, caso haja;
VI – cópia do registro de identidade, do comprovante de inscrição no CPF e do comprovante de residência dos sócios ou representantes ou do requerente, se pessoa física;

VII – cópia da procuração com firma reconhecida,  se for o caso, e cópia do registro de identidade do procurador;
VIII – prova do direito de uso do local (título de propriedade, contrato de locação ou comodato, dentre outros pertinentes), com reconhecimento de firma;

IX – prova de habilitação profissional de pessoa física ou jurídica, quando for o caso;

XI – cópia do “espelho” do carnê de IPTU do ano em exercício (Notificação de Lançamento), em caso de utilização de imóvel particular;  
XII – comprovante de inscrição no fisco federal;

XIII – comprovante de inscrição no fisco Estadual, se for o caso;

XIV – Protocolo do Corpo de Bombeiros, com especificação de lotação máxima permitida e demais condições de segurança para as seguintes atividades: 

a) realização de exposição, feira promocional, congressos,  simpósio de cunho comercial e outros análogos;

b) instalação para funcionamento de circos e parques de diversões;

c) festivas, recreativas, desportivas, culturais e artísticas em logradouros públicos e áreas particulares ou  municipais;
XV – Protocolo do pedido de Certificado de Inspeção Sanitária Municipal, no caso de comércio ou promoção de gêneros alimentícios e produtos farmacológicos;

XVI – Alvará de Licença requerida na Secretaria Municipal de Obras, para estandes, atividades de prestação de serviços de montagem e de construção civil,  por empresas sediadas fora ou dentro do município de São João de Meriti, bem como os respectivos  contratos de prestação de serviços com todos os seus anexos; 
XVII – Registro no Banco Central do Brasil, para instalação de posto de atendimento eletrônico-bancário; 
XVIII – Termo de responsabilidade civil da empresa responsável pela montagem de arquibancada, palanque, palco, acesso, estruturas de madeira, metálicas e outros equipamentos similares, quando for o caso, para as atividades constantes das alíneas “a”, “b” e “c” do inciso XIV;

XIX – cópia do Alvará de Licença do estabelecimento em cuja área se pretender o exercício da atividade a que se propõe o empreendimento em caráter transitório.
XX – cópia do Alvará de Licença do requerente da Autorização Transitória, quando estabelecido fora deste Município; 

XXI – em casos de execução, apresentação ou reprodução de músicas, o comprovante de recolhimento dos valores devidos ao ECAD – Escritório Central de Arrecadação e Distribuição, face às modalidades de música mecânica, música ao vivo e show, por força do disposto art.68 e §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 9.610/98.
Parágrafo único – Serão licenciadas individualmente, sob responsabilidade solidária do responsável organizador ou empresa patrocinadora, as instalações de módulos individuais, como bancas, barracas, cabines e estandes, em empreendimentos que compreendam as seguintes atividades:
I – realização de exposição, feira promocional, congresso negocial,  simpósio de cunho comercial e outros análogos;

II – festivas, recreativas, desportivas, culturais e artísticas em logradouros públicos e áreas particulares ou municipais;
Art. 10 A Autorização Transitória, independentemente do prazo previsto em contrato, terá o pagamento válido de sua respectiva Taxa por 1 (um) ano, podendo a Autorização ser renovada por mais uma vez, a título precário, mediante os autos do mesmo processo administrativo, desde que comprovado o pagamento da taxa de renovação.

Art. 11  Imediatamente após o término das atividades, deverá ser efetuada a retirada de todo o material empregado, devendo o ex-autorizado deixar o local no estado em que se encontrava anteriormente.

Parágrafo único. Se, no prazo de 10 (dez) dias a contar do término da Autorização, o material utilizado não tiver sido removido, a Prefeitura procederá à sua remoção às expensas do infrator e sem prejuízo de outras cominações legais.

Art. 12 Para a Concessão do ALVARÁ DE PUBLICIDADE, serão exigidos os seguintes documentos, sem prejuízo de outros requisitos que venham ser dispostos em normas específicas, e da planta em papel vegetal, em 02 (duas) vias, onde especifica o tipo do engenho publicitário com as respectivas metragens, conforme o caso:
I - Anúncios Institucionais:

a) alvará de Localização; 

b) local de exibição com endereço completo, indicação fiscal e nome do proprietário;

c) natureza do material a ser empregado;

d) dimensões;

e) inteiro teor da diretriz;

f) disposições em relação à fachada, ao terreno e ao meio-fio;

g) comprovante do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano dos últimos 5 (cinco) anos do imóvel.

II - Anúncios Promocionais:

a) atenderão aos dispositivos das alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, do inciso I deste artigo;

b) autorização do proprietário do terreno, com firma reconhecida;

c) definição do tipo de suporte;

d) disposição do equipamento no terreno em relação às divisas, ao alinhamento predial e às construções existentes;

e) comprovante do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano dos últimos 05 (cinco) anos do imóvel.

§ 1º - O requerimento deverá ser acompanhado de desenho, respeitando às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

§ 2º - Para a liberação da licença de publicidade em edificações, a fachada deverá encontrar-se em perfeito estado de conservação.

III - Anúncios Sonoros:

a) quando estática, os constantes do inciso I do presente artigo;

b) quando móvel, documentação regularizada do veículo e o constante da alínea “a” do inciso I do presente artigo.
Art. 13 A publicidade em veículos será autorizadas desde que:

I – o veículo constitua parte integrante, principal ou secundária da atividade exercida pelo seu proprietário ou arrendatário infantil;

II – a mensagem se vincule com a atividade do seu proprietário ou arrendatário, exceto nos veículos de transporte de passageiros;

III – a mensagem seja pintada diretamente na carroçaria, sobreposta por adesivo ou por meio de painéis a ela afixados;

IV – esteja cadastrado como veículo destinado à publicidade móvel.

CAPÍTULO III

DA ALTERAÇÃO, PARALISAÇÃO E  EXCLUSÃO CADASTRAL
SEÇÃO I
Do prazo de comunicação de alteração, paralisação e exclusão

Subseção I

Das Licenças obtidas 
Art. 14 Serão submetidos aos processos eletrônicos de comunicação de paralisação e de exclusão de estabelecimentos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob penas previstas em lei, os fatos mencionados nos artigos anteriores e os que se relacionem a alteração: 
I – de nome ou de razão social;

II – do ramo de atividade;

III – do endereço do estabelecimento, inclusive o ponto de referência, ou do local do gerenciamento da atividade;

IV – do quadro societário, quando não se tratar de sociedade anônima.
Subseção II

Das alterações, paralisações e exclusões ocorridas 
Art. 15 Todas  e   quaisquer   alteração,   paralisação e  exclusão de estabelecimentos deverão ser comunicados, mediante requerimento por meio eletrônico ou não, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da ocorrência do fato ao órgão municipal competente, sob penas previstas em lei.

SEÇÃO II

Das documentações necessárias às alterações cadastrais
Subseção I

Das alterações cadastrais 
Art. 16 Os documentos necessários às alterações cadastrais por meio de sistema eletrônico serão aqueles constantes das instruções do Pedido de Viabilidade, para os casos de alteração constantes no inciso do artigo 14 deste Decreto.

Subseção II

Das demais alterações cadastrais
Art. 17  Para os casos de alterações cadastrais, ocorridas durante a transição de  implementação do sistema eletrônico, que vierem de qualquer forma modificar o Alvará de Licença, o Alvará Provisório ou a Autorização Transitória, deverão constar nos autos os seguintes documentos, para os casos de mudança de nome, razão social, endereço, atividade e quadro societário:
I – Requerimento de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes – RICAM;   
II –  original do Alvará de Licença, ou do Alvará Provisório, ou do Alvará Transitório;
III – prova de alteração de contrato social ou do Registro de Empresa Individual ou dos Estatutos e da Ata da Assembléia;

IV – cópia do registro de Identidade, do comprovante de inscrição no CPF e do comprovante de residência dos sócios ou do requerente, se pessoa física;

V – Procuração, se for o caso, e cópia do registro de Identidade do Procurador;
VI – prova de direito de uso do local (título de propriedade ou contrato de locação ou de comodato ou autorização para uso do espaço), com reconhecimento de firma;

VII –  prova de alteração no fisco federal;

VIII –   prova de alteração no fisco estadual;

IX – Protocolo de pedido de Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio de Janeiro, para as atividades previstas no art. 5º do presente diploma;

X – Protocolo de pedido de Certificado de Inspeção Sanitária, da Secretaria Municipal de Saúde, para aquelas atividades previstas no inciso V do art. 1º deste Decreto;

XI – Declaração de Ponto de Referência, relativo a requerimento de estabelecimento definido no art. 2º deste Decreto;

XII – Licença Ambiental, para as atividades definidas no Anexo I deste regulamento; 
XIII – Certidão de Zoneamento, com certificação de inexistência de impeditivo da atividade pretendida, face à localidade escolhida para o estabelecimento; 

XIV – “Nada a Opor” para os casos de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –, na forma prevista em lei;

XV – certificação da “ANP” para os casos de depósitos, distribuidores e comércios de  Gás Liquefeito de Petróleo – GLP –,   na forma prevista em lei;

XVI – certificação do Departamento da Polícia Federal, em se tratando de estande de tiro, ou de empresas de vigilância ou segurança patrimonial, ou de cursos de habilitação em segurança, vigilância e tiro e assemelhados; 

XVII – licença da ANATEL, quando for o caso;

XVIII – licença da ANEEL, quando for o caso;

XIX – Ficha Financeira em que não sejam registrados débitos ou que não conste ausência de homologação tributária, ambos os casos relativos a tributos devidos ao Município;   

XX – cópia do “espelho” do carnê de IPTU do ano em curso (notificação do lançamento) e as respectivas comprovações de inexistência de débitos nos últimos 5 (cinco) anos.

XXI - Comprovante de quitação das taxas municipais pertinentes, quais sejam: taxa de expediente; taxa de licença, dentre outras previstas no Anexo Único do Código Tributário do Município, de acordo com a atividade a ser legalizada.
SEÇÃO III

Dos documentos necessários às exclusões e paralisações cadastrais
Subseção I

Das exclusões e das paralisações 
Art. 18 Os documentos necessários às exclusões cadastrais e às paralisações por meio de sistema eletrônico serão aqueles constantes das instruções no sítio eletrônico da Prefeitura ou da Junta Comercial, conforme o que tiver regularmente disposto no momento do pedido, sem prejuízo de normas complementares a serem baixadas pelo Chefe do Executivo ou por quem este delegar. 
Parágrafo único. Na ausência das instruções e das normas complementares a que se refere o caput deste artigo, prevalecerá o disposto nos artigos 19 e 20 deste Decreto.   

Subseção II

Das demais exclusões 

Art. 19  Para os casos de exclusões cadastrais de estabelecimento, ocorridas durante a transição de  implementação do sistema eletrônico, deverão constar nos autos os seguintes documentos: 
I –  Requerimento de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes – RICAM;
II – distrato social, termo ou requerimento de encerramento ou, em caso de mudança para outro Município, a alteração contratual ou a alteração do registro empresarial ou dos estatutos,  todos devidamente registrados no órgão competente;

III – original do Alvará de Licença, ou do Alvará Provisório ou da Autorização Transitória, conforme o caso;
IV – Ficha Financeira em que não sejam registrados débitos ou que não conste ausência de homologação tributária, ambos os casos relativos a tributos devidos ao Município;
V – cópia do “espelho” do carnê de IPTU do ano em curso (notificação do lançamento) e as respectivas comprovações de inexistência de débitos dos anos anteriores.

VI - Comprovante de quitação das taxas municipais pertinentes previstas no Anexo Único do Código Tributário do Município, de acordo com a atividade a ser excluída.
Subseção III

Das demais paralisações 

Art. 20  Para os casos de paralisação de atividade, ocorrida durante a transição de  implementação do sistema eletrônico, deverão constar nos autos os seguintes documentos: 
I – Requerimento de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes – RICAM; 
II –  cópia do Alvará de Licença, ou do Alvará Provisório ou do Alvará Transitório;
III – comprovação dos pedidos de paralisação feitos à Receita Federal e ao Fisco Estadual, se for o caso;     

IV – Ficha Financeira em que não sejam registrados débitos ou que não conste ausência de homologação tributária, ambos os casos relativos a tributos devidos ao Município;

V – cópia do “espelho” do carnê de IPTU do ano em curso (notificação do lançamento) e as respectivas comprovações de inexistência de débitos dos anos anteriores.

VI - Comprovante de quitação das taxas municipais pertinentes previstas no Anexo Único do Código Tributário do Município, de acordo com a atividade a ser paralisada.
§ 1º Nos casos de constatação de débito relativos aos incisos IV a VI dos artigos 19 e 20, somente será reconhecida a paralisação mediante confissão de dívida, na forma de parcelamento dos débitos.  
§ 2º Para os casos previstos nos artigos 19 e 20, será exigido somente a abertura de um único processo administrativo que, após autuado, deverá ser encaminhado à Secretaria Municipal de Fazenda, para que procedam às devidas exclusões e paralisações junto aos seus cadastros.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

SEÇÃO ÚNICA
Art. 21 Deverão ser mantidos em bom estado e em local visível e de fácil acesso, sob pena de multa, nos termos da legislação vigente, os seguintes documentos conforme o caso:
I – Alvará de Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos e Atividades;

II – Alvará Provisório para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos e Atividades; 
III – Autorização Transitória; 

IV – Alvará de publicidade. 
V – Licença para Uso de Área de Domínio Público e Comércio Ambulante, em suas espécies:

a) Licença de Ambulante;

b) Licença de Feirante;

c) Licença para Bancas de Jornais e Revistas;

d) Licença para Utilização de Traillers, Quiosques, Barracas e Congêneres.

Art. 22 Os documentos definidos nos incisos I, II, III, IV e V do artigo 21 deste diploma serão obrigatoriamente substituídos, quando houver alteração das seguintes características, devendo a modificação ser requerida no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data em que ocorrer a alteração.

I – da razão social ou do nome;

II – do ramo de atividade; 

III – do endereço do estabelecimento ou do local de gerenciamento da atividade.

CAPÍTULO V

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES EM LEI
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 23 Consideram-se sansões aplicáveis às infrações decorrentes do não cumprimento de obrigações previstas neste regulamento aquelas definidas e graduadas pelo Código Tributário do Município, Lei Complementar n° 121, de 23 de Dezembro de 2009; pelo Código de Posturas Municipal; pela Lei Complementar Municipal nº 040, de 31 de janeiro de 2000; pela Lei Complementar Municipal nº 046, de 16 de maio de 2000 (Lei Ambiental), ou aquelas emanadas de Lei que guarde relação com quaisquer obrigações ou institutos mencionados neste Decreto.  

SEÇÃO II
DA CASSAÇÃO

Art. 24 Os documentos citados no art. 1º deste Decreto, que sejam de competência do Município, poderão ser cassados pelo Prefeito Municipal, a qualquer tempo, conforme o disposto em lei, obedecendo-se ao devido processo legal.
SEÇÃO III
DA ANULAÇÃO
Art. 25 Os Alvarás, inclusive o de Publicidade, e a Autorização Transitória tratados nos incisos I a IV do art. 1º deste regulamento poderão ser anulados pelo Secretário Municipal de Fazenda, obedecendo-se ao devido processo legal, nos casos em que:

I – ficar comprovado que o licenciamento tenha sido concedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares;

II – ficar comprovada a falsificação ou a inexatidão de qualquer declaração ou documento instrutório do processo administrativo de licenciamento, alteração ou que guarde alguma relação com estes.
CAPÍTULO VI
DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

SEÇÃO I
Do Alvará de Licença para Localização do MEI e das suas implicações
Art. 26  O processo de licenciamento para o Microempreendedor Individual iniciar-se-á por meio de cadastro no sítio eletrônico “Portal do Empreendedor”, do Ministério do Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (MDIC), por meio do qual, após sua concordância com o conteúdo do CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, aceitando o “Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório”,   com prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias, deverá o Microempreendedor comparecer à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (SEMDEIC) para submeter-se ao procedimento de triagem e conferência de documentos, somente após o qual deverá dirigir-se ao Protocolo Geral da Prefeitura para formalizar o pedido de Alvará definitivo, emitido pela Secretaria Municipal de Fazenda 

§ 1º Caberá ao expediente da SEMDEIC fazer triagem e conferência dos documentos para o pedido de Alvará definitivo, tendo em vista que o ‘Termo de Ciência’ com o efeito de alvará constitui-se em caráter provisório, no prazo disposto no caput deste artigo.

§ 2º Após a conferência de documentos feita pelo expediente da SEMDEIC, o expediente do Protocolo Geral deverá recebê-los, formar autos e encaminhá-los ao órgão de fiscalização de licenciamento da Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 3º  No prazo de vigência do Termo a que se refere o caput, a Prefeitura Municipal deverá manifestar-se:

I – quanto à correção do endereço de exercício da atividade do Microempreendedor Individual; 

II – quanto à descrição oficial declarada pelo MEI em referência e à sua atividade;
III – quanto à possibilidade do exercício das atividades constantes do registro, quando se tratarem daquelas relacionadas nas alíneas do inciso X do artigo 31 deste regulamento;

IV – quanto à efetiva condição de Microempreendedor Individual, por meio de constatação fiscal das características declaradas.
§ 4º  Não havendo manifestação da Prefeitura Municipal, quanto ao disposto no § 3º deste artigo e no prazo nele mencionado, o CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL converter-se-á em Alvará de Funcionamento. 

§ 5º Mediante solicitação do interessado ou ato da Administração Pública, serão realizadas, via sistema eletrônico, as retificações necessárias ao atendimento do disposto nos §§ 3º e 4º, conforme norma em Resolução específica do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM).
§ 6º Finalizado o processo administrativo de licença para o MEI, os autos serão encaminhados à SEMDEIC, juntamente com o documento de Alvará assinado pelo Secretário Municipal de Fazenda.

§ 7º Para fins de controle junto ao MDIC, ao SEBRAE Nacional e à Frente Nacional de Prefeitos, caberá exclusivamente à SEMDEIC fazer a entrega do Alvará de Licença para o MEI, após a qual a Secretaria promoverá o retorno dos autos à Secretaria de Fazenda, para envio ao Arquivo ou outras providências que julgar necessárias.      
Art. 27   O 
CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, com o “Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório”, conterá declaração eletrônica do Microempreendedor Individual, sob as penas da lei, de que conhece e cumpre os requisitos legais exigidos pelo Estado e pelo Município de São João de Meriti, para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos, além de outros, os aspectos:

I – sanitários;

II – ambientais;

III – tributários;

IV – de segurança pública; 

V – de uso e ocupação do solo;

VI – de atividades domiciliares;

VII – de restrições ao uso de espaços públicos; 

VIII – menção própria de que o não atendimento dos requisitos previstos acarretará o cancelamento do Alvará de Licença e Funcionamento Provisório. 

Art. 28  Nos casos de atividades não consideradas como de alto risco, assim compreendidas aquelas que não contenham os elementos descritos nas alíneas do inciso X do art. 31, bem como nos casos que se seguem, o Município concederá Alvará de Licença e Funcionamento  para o Microempreendedor Individual: 

I – instalado em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou áreas com regulamentação precária;  
II – em residência, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas.
§ 1º Enquanto perdurar a condição de microempreendedor individual, o estabelecimento do empresário não será considerado ponto de referência em caso de residência, podendo haver depósito de mercadoria ou insumos.

§ 2º No caso de depósito de mercadoria ou de insumo mencionado no § 1º deste artigo, deverão estar disponíveis para a conferência do Fisco Municipal, para o qual o MEI já autoriza a entrada em sua residência, todas as notas fiscais de entrada das mercadorias à venda e as de insumos utilizados para a prestação de seus serviços.      

Art. 29 O Município armazenará e disponibilizará as informações cadastrais do Microempreendedor Individual, após sua inscrição, e após disponibilizadas eletronicamente para os Estados, Distrito Federal e demais Municípios, a partir do segundo dia do mês subsequente à sua inscrição, ou, imediatamente, quando o mesmo estiver informatizado e integrado ao Portal do Empreendedor.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo será imediatamente observado quando o Município estiver adequadamente informatizado e integrado ao REGIN.  

SEÇÃO II
Da documentação exigida para inscrição do MEI
Art. 30 São os seguintes os documentos necessários, cujos dados deverão ser informados via Portal do Empreendedor, por meio do qual se efetuará sua inscrição, após análise da Receita Federal do Brasil: 

I – registro de identidade;

II – comprovante de inscrição no CPF;

III – comprovante de residência. 
Art. 31  O órgão de fiscalização de licenciamento da Secretaria Municipal de Fazenda e o órgão orientador da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico deverão manter a lista seguinte dos documentos necessários para emissão do Alvará de Localização do MEI, para fins de orientação ao contribuinte, os quais deverão ser juntados pelo requerente para formarem autos em um único processo, concomitantemente à mostra dos respectivos originais, para conferência pelo servidor que receberá e autenticará a documentação que se segue:

I –  Requerimento de Inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes – RICAM;

II –   fotocópia do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;
III – fotocópia da carteira de identidade;

IV – fotocópia do comprovante de inscrição no CPF;

V – fotocópia do comprovante de residência;

VI – fotocópia do carnê do IPTU (Notificação do Lançamento do IPTU), para fins de cadastro;  
VII – fotocópia do Contrato de Locação, desde que o original contenha firmas reconhecidas das partes, se o espaço destinado à atividade for alugado;
VIII – a respectiva CERTIDÃO DE ZONEAMENTO, sem custo para o requerente, que obrigatoriamente certifique sobre a possibilidade ou não do exercício de atividades que contenham em seu estabelecimento: 

a) material inflamável;

b) aglomeração de pessoas; 

c) possibilidade de produção de nível sonoro superior ao estabelecido em Lei;

d) material explosivo;

e) outros riscos ou exposição nociva assim definidos em lei.

IX – Certificado de Inspeção Sanitária, se for o caso de estabelecimentos  que fabriquem, produzam, beneficiem, manipulem, acondicionem, conservem, depositem, armazenem, transportem, distribuam ou vendam alimentos, medicamentos, cosméticos, perfumaria, bem como os locais abertos ao público, que, por natureza, guardem relação com a saúde;

X – Protocolo de Pedido de Certificado do Corpo de Bombeiros para as atividades que contenham em seu estabelecimento:

a) material inflamável;

b) aglomeração de pessoas; 

c) material explosivo;

d) outros riscos ou exposição nociva assim definidos em lei.

 XI – Licença Ambiental, no caso de estabelecimentos que venham exercer suas atividades, pelo que de alguma forma instalem, ampliem e operem empreendimentos, atividades e obras utilizadoras de recursos ambientais, assim consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras de qualquer natureza, ou, ainda, os estabelecimentos daqueles empreendedores  que, de qualquer modo, possam causar degradação ambiental;
XII – Termo de Autorização de Uso do Solo Público a Título Precário, documento expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFA – às pessoas físicas, empresas individuais e pessoas jurídicas que exerçam suas atividades em solo público, e o comprovante do pagamento da respectiva Taxa, nos termos do Código Tributário Municipal vigente; 

XIII – se não for o caso do inciso VII, comprovante de propriedade ou a declaração de permissão de uso do imóvel assinada pelo proprietário, ou pelo representante legal, ou pelo justo possuidor do imóvel.

XIV – termo assinado  pelo MEI, por meio do qual este autoriza que o Fisco diligencie sua residência para constatações de depósito de mercadoria e insumos relacionados nos §§ 1º e 2º do artigo 28.   
Art. 32 Nenhum documento adicional aos requeridos no processo de inscrição eletrônica do MEI será exigido pelo órgão responsável pela concessão de alvará, nem pelo responsável pelas inscrições tributárias referentemente ao processo de início de atividade.
SEÇÃO III
Da inscrição, do seu cancelamento e da obrigação de nota fiscal 
Art. 33 A inscrição do Microempreendedor Individual na Prefeitura será cancelada quando, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, for recebida a comunicação de cancelamento a que se refere a Resolução CGSIM nº 16, de 17 de dezembro de 2009, ou o disposto em Resolução que a substituir, ressalvado o contrário. 

Art. 34 A Secretaria Municipal de Fazenda e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico disporão de expediente que acompanhe o Portal do Empreendedor, por intermédio do seu aplicativo, por vez que este informa o cancelamento do alvará provisório, por meio eletrônico, a todos os órgãos e entidades responsáveis pela legalização do Microempreendedor Individual, para fins de cancelamento dos respectivos atos de inscrição e licenciamentos concedidos. 

Art. 35 Será obrigatória a emissão de documento fiscal nas prestações de serviços realizadas pelo Microempreendedor Individual para destinatário cadastrado no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, respeitada a dispensa desta emissão quando destinada a consumidor final, conforme art. 26, § 6º, II, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

CAPITULO VII

DAS LICENÇAS PARA AMBULANTES, FEIRANTES, BANCAS DE JORNAIS, TRAILLERS, QUIOSQUES, BARRACAS E CONGÊNERES
SEÇÃO ÚNICA 
Art. 36 Para pedido das licenças referidas no inciso XVI do artigo 1º deste Decreto, o requerente, tanto em inicial, quanto em renovação, deverá juntar ao RICAM cópias dos seguintes documentos a serem autuados para processo administrativo:

I – registro de identidade ou contrato social ou registro de empresário, conforme o caso;

II – comprovante da inscrição no CPF ou no CNPJ;

III – comprovante de residência, nos casos em que não se tratarem de empresário individual ou sociedade empresária;

IV – 3 (três) fotografias em dimensões 3 x 4 do requerente.

Parágrafo único. Em caso de atividades de feirantes, bancas de jornais, traillers, quiosques e barracas cujos requerentes possuam auxiliares, deverão ser fornecidas cópias de suas identidades e as respectivas fotografias, nos modelos e quantidades descritos no inciso IV deste artigo.  

Art. 37 Além dos documentos listados no art. 36, os requerentes de licença para traillers, quiosques e bancas de jornais deverão anexar aos autos do processo, a planta baixa da estrutura e o croqui, com todas as medidas e padrões, referentes aos componentes e ao local para que se pleiteia a licença, observadas as normas contidas no Código de Posturas e no Código de Obras do município.

Art. 38 Para fins de licenciamento, os requerentes das licenças de que trata este capítulo, cujas atividades envolvam manipulação de alimentos in natura ou preparados e bebidas deverão juntar os seguintes documentos aos autos, sem os quais não será deferida a licença:

I – certificado de curso de manipulação de alimentos;

II – comprovante oficial de vacinação antitetânica;

III – atestado médico com nada obsta aos que venham manipular alimentos.        

Art. 39 Aplicar-se-ão os dispositivos deste capítulo ao MEI, no que lhe for cabível.
CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 40 Compete ao Prefeito, com base em parecer fundamentado das respectivas Secretarias Municipais, cassar qualquer dos documentos de competência municipal  descritos no art. 1º deste Decreto.

Art. 41 Será assegurado ao contribuinte, nos termos do que dispõe a Constituição Federal, art. 5º inciso LV, o direito ao contraditório e à ampla defesa, sempre que aplicada alguma das penalidades previstas em lei, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Art. 42 O estabelecimento que tiver o seu Alvará anulado ou cassado sujeitar-se-á às exigências referentes ao licenciamento inicial, caso pretenda reestabelecê-lo.

Art. 43  Os estabelecimentos serão fiscalizados a qualquer tempo, a fim de se verificar a manutenção das condições que possibilitaram o licenciamento, bem como o cumprimento das obrigações tributárias.
Art. 44 As situações que ensejarem exigência, por falta de documentos no processo de licenciamento, serão saneadas, com a respectiva ciência, por meio de intimação ou comunicação nos autos lavradas pelo Fiscal responsável.    
Art. 45  Todos os documentos citados no art. 1º do presente diploma produzem efeitos permanentes e específicos, não importando, no entanto:

I -  o reconhecimento de direitos e obrigações concernentes a relações jurídicas de direito privado;

II - a quitação ou a prova de regularidade do cumprimento de obrigações tributárias;

III - o reconhecimento de regularidade do estabelecimento, quanto a quaisquer normas aplicáveis à segurança do trabalho, à prevenção contra incêndios e ao exercício de profissões.

Art. 46  Qualquer pessoa, entidade ou órgão público poderá solicitar a interdição, cassação ou anulação de Alvará, configurado o disposto nos artigos 23 a 25 deste diploma.

Parágrafo Único: A solicitação de que trata o caput deverá ser adequadamente instruída, de forma a ficar caracterizada e comprovada a irregularidade.

Art. 47 Compete ao Prefeito, de ofício ou mediante pedido de reconsideração, o restabelecimento de Alvará cassado ou anulado, desde que atendido ao devido processo legal.
Art. 48 Só serão permitidas a fabricação e a comercialização de artigos pirotécnicos, explosivos e armas de fogo em casos especiais, desde que atendidas as exigências legais, nos termos do Código de Posturas e demais legislações pertinentes, e sempre que exercidas por instituições de direito, devidamente autorizadas pelos órgãos competentes.
§ 1º Os casos especiais, mencionados no caput deste artigo, dependerão de minuciosa avaliação, devendo, em preliminar, ser feita uma busca prévia que deverá ser determinada pelo Secretário Municipal de Fazenda, sendo os autos instruídos com toda a documentação com referência à legislação pertinente.

§ 2º Posteriormente, o pedido de licença será encaminhado à Secretaria Municipal de Governo, para aprovação final, onde deverá ser observado todo o contido na Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Lei do Desarmamento) e no seu respectivo ato regulamentador, o Decreto Federal nº. 5.123, de 01 de julho de 2004, ou o contido na legislação que os substituir.

Art. 49  O órgão licenciador deverá atentar para o disposto no Ato das Disposições Organizacionais Transitórias, da Lei Orgânica do Município de São João de Meriti, que proíbe estabelecimento de “ferro velho” de veículos automotores no território de São João de Meriti .

Art. 50 O Prefeito poderá impor restrições às atividades de estabelecimentos já licenciados, no resguardo de interesse público, mediante decreto próprio ou por meio de representação das autoridades competentes.
Art. 51 As empresas instaladas em shopping center não poderão utilizar-se do Certificado de Inspeção Sanitária deste, devendo, portanto, providenciar seus requerimentos individuais. 

Art. 52 Os pedidos para realização de eventos como comícios, convenções, shows artísticos e de circos, bailes carnavalescos e outros de grande afluência de público, em locais públicos, serão obrigatórios e se farão por meio de requerimento próprio fornecido pela Secretaria de Cultura Esporte e Lazer.

§ 1º Os pedidos de que trata o caput deste artigo serão deliberados pela Secretaria de Governo, após avaliações das demais Secretarias Municipais, conforme as normas pertinentes, e dos órgãos estaduais de Segurança Pública e Defesa Civil. 
§ 2º A inobservância deste artigo implicará a imediata intervenção no local onde o evento esteja em via de realização, inclusive sua interrupção, caso iniciado.

Art. 53 Entende-se por sistema eletrônico citado neste decreto, aqueles de âmbito interno disponibilizados no sítio da Prefeitura Municipal de São João de Meriti, inclusive o REGIN, quando estiver definitivamente implantado e integrado a rede informatizada do município.    
Art.54   No prazo de até 360 dias a contar da data deste decreto, haverá o recadastramento e a respectiva emissão de novos alvarás de licença para todos os  estabelecimentos localizados no município. 
Art. 55  Aplica-se, no que couber, os dispositivos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, e da Lei Complementar Municipal n°116, de 22 de Setembro de 2009, para fins do disposto neste Decreto.

Art. 56 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em contrário, em especial as do Decreto nº 4.192, de 28 de janeiro de 2004 (Alvará); do Decreto nº 4.362, de 31 de janeiro de 2005 (ambulante, rudimentar e eventual) e o Decreto nº 4.674, de 30 de maio de 2008 (autônomo localizado de profissão não regulamentada). 
São João de Meriti, 31 de maio de 2010.
SANDRO MATOS

PREFEITO

ANEXO ÚNICO

Decreto nº4988/2010 de 31 de maio de 2010.

ATIVIDADES OBJETO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL PELO MUNICÍPIO

	Loteamentos abaixo de 50 hectares

	Residências unifamiliares e multifamiliares

	Condomínios residenciais em área abaixo de 50 hectares

	Conjuntos habitacionais em área abaixo de 50 hectares

	Lava-jatos

	Coleta e recauchutagem de pneus

	Sistemas fossa/filtro

	Desinfecção de caixa d’água

	Borracharia

	Cemitério

	Coleta e tratamento de esgoto doméstico público inferior a 1m3/segundo

	Redes de esgotamento sanitário

	Extração mineral artesanal

	Oficina mecânica de veículos automotores, lanternagem e pintura

	Postos de gasolina novos em áreas não-contaminadas

	Redes de drenagem

	Tratamento primário de esgoto

	Padaria, confeitaria, pastelaria restaurantes, bares, lanchonetes

	Beneficiamento de madeira

	De municipalidade, abaixo de 1m3 /

	Comércio por atacado

	Confecção de peças interiores do vestuário masculino 

	Decoração, lapidação, gravação, espelhação, bisotagem e outros trabalhos em Louças, vidros e cristais

	Demolição, quebra de asfalto, de concreto, e semelhantes

	Edição e impressão de jornais e periódicos.

	Estabilização de encostas

	Estocagem de resíduos de origem comercial e urbana

	Fabricação de aparelhos fotográficos e cinematográficos

	Fabricação de artefatos de bambu, vime, junco ou palha trançada

	Fabricação de artefatos de borracha para uso industrial

	Fabricação de artefatos de cimento – exclusive de fibrocimento

	Fabricação de artefatos de funilaria de ferro e aço comum ou inoxidável ou de metais Não ferrosos – inclusive folhas de flandres

	Fabricação de artefatos de papelão, cartolina e cartão, impressos ou não, simples ou Plastificados

	Fabricação de artefatos de trefilados de ferro e aço e de metais não ferrosos – Exclusive produtos de tornos automáticos

	Fabricação de artefatos diversos de papel, impressos ou não, simples ou Plastificados

	Fabricação de artefatos têxteis

	Fabricação de artigos de bijuterias, joalheria e ourivesaria

	Fabricação de artigos de colchoaria

	Fabricação de artigos de cortiça

	Fabricação de artigos de couro e peles para uso pessoal

	Fabricação de artigos de material plástico

	Fabricação de artigos de padaria , confeitaria e pastelaria

	Fabricação de artigos de selaria

	Fabricação de artigos de serralheria

	Fabricação de artigos de tecidos impermeáveis e de acabamento especial

	Fabricação de brinquedos

	Fabricação de caixas, chapas e placas de madeira aglomerada, compensada, ou prensada

	Fabricação de canetas, lápis, fitas para máquina e outros artigos para escritório não Compreendidos em outros grupos – inclusive carimbos, sinetes e semelhantes

	Fabricação de carrinhos para bebês, carros e carrinhos de mão para transporte de Carga e semelhantes

	Fabricação de cigarros, de fumos desfiados e de fumo em pó

	Fabricação de embalagens metálicas (latoaria) de ferro e aço e de metais não Ferrosos

	Fabricação de equipamentos de transmissão para fins industriais

	Fabricação de escovas, broxas, pincéis, vassouras, espanadores e semelhantes

	Fabricação de espuma de material plástico expandido

	Condomínio residencial

	Conjunto habitacional

	Hotéis, motéis, clubes

	Supermercado, centro comercial

	Padaria, lanchonete

	Estradas vicinais

	Tinturaria

	Indústria de pequeno porte e baixo potencial poluidor: Confecção de roupas; Serralheria; Fábrica de produtos alimentícios; Fábrica de móveis; Serraria; Lavanderia e tinturaria; Transporte de resíduos sólidos inertes (entulho) e” bota-fora”.

	Marmoraria

	Fábrica de artefatos de cimento

	Terraplenagem

	Transporte rodoviário de resíduos da construção civil e urbanos

	Unidades de distribuição e redes de transmissão de energia elétrica

	Unidades de reciclagem de resíduos urbanos

	Beneficiamento de leite e derivados

	Empresas prestadoras de serviço de higienização limpeza

	Empresas de transportes coletivos

	Usinas de processamento de concreto asfáltico

	Atividades que envolvam música ao vivo ou mecânica

	Propaganda sonora volante ou fixa

	Metalúrgicas e fundições

	Empresas prestadoras de serviço de coleta de resíduos sólidos e Líquidos urbanos

	Empresas ligadas a atividades de substituição de vidros automotivos e vidraçarias

	Fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários, dosados.

	Fabricação de produtos homeopáticos

	Fabricação de refrigerantes

	Fabricação de saltos e solados de borracha para calçados

	Fabricação de veículos atração animal (carroças, carros, carretas, charretes e semelhantes)

	Fabricação e montagem de lustres, abajures, luminárias completas (arandelas, calhas Fluorescentes, etc.), refletores blindados ou não, e semelhantes.

	Preparação de refeições e alimentos conservados, congelados ou não – inclusive a Produção de refeições preparadas para consumo fora dos locais de fabricação.

	Produção de casas de madeira pré-fabricadas e fabricação de estruturas de madeira.

	Produção de lã e palha de aço

	Restaurantes, churrascarias e pizzarias

	Serviços de recuperação de sucatas em geral

	Terminais rodoviários e ferroviários

	Abatedouro

	Oficina recuperadora de automóveis

	Empresa de manutenção e limpeza

	Comércio de tintas e derivados

	Oficina retificadora de motores e automóveis

	Fábrica de velas

	Hospitais com e sem internação

	Empresa de distribuição de produtos químicos

	Empresa de produtos alimentícios

	Clínica de saúde e assistência médica

	Boates, casas noturnas e estabelecimentos com uso de música ao vivo e/ou por aparelhagem

	Indústria de artefatos de alumínio

	Indústria de roupas

	Indústria de artigos de couro

	Indústria de móveis

	Empresa de revenda de combustível derivados de petróleo e congêneres

	Armazém em geral

	Matadouro

	Frigorífico


          ue exercidas por contribuintes distintos;

es asileiro e III, do art. 1º, do presente diploma:
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